Código: 1276/2016

Programa PEN-MP: Atividade de Orientação

Objetivo Estratégico PEN-MP: Fomentar a cultura de resultados

Nome do Projeto: O PAPEL DA CORREGEDORIA-GERAL MP/PA NA ATIVIDADE DE ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO ESTRATÉGICO.

Nome do Membro/Servidor Responsável: Adélio Mendes dos Santos - Corregedor-Geral do Ministério Público do Pará, Promotora de Justiça/Assessora Maria de Nazaré Correa dos Santos, Servidoras Apoio CGMP Adriana Moraes Ferreira e Rose Mary Epifânio de Carvalho e Servidor analista de sistema Márcio Saraiva Kaliffe.
E-mail do Membro/Servidor Responsável: corregedoria@mppa.mp.br

Data Inicial: 10/03/2014

Órgãos Envolvidos: Procuradorias de Justiça Cível, Procuradorias de Justiça Criminal e Promotorias de Justiça do Ministério Público do Pará

Público Alvo: Membros do Ministério Público do Pará e a sociedade em geral.

Ementa: O Ministério Público do Estado do Pará por meio do seu instrumento de planejamento estratégico e operacional, onde através da execução das funções institucionais, busca impetrar junto à sociedade estratégias norteadoras e políticas públicas para garantia dos direitos sociais. Como forma de implementar o planejamento estratégico, o MP/PA dispõe de instrumentos institucionais que visam contribuir com a prestação de serviços a comunidade em geral. Um dos instrumentos é o Plano de Atuação que está previsto no artigo 71 da LCE 57/2006, sendo inicialmente elaborados em 2010, pelas procuradorias e promotorias de justiça, em cumprimento ao Plano Geral de Atuação - PGA, elaborado em 2008. A vigência de cada plano de atuação é bienal, com rodadas quadrimestrais de avaliação e avaliação final. Para operacionalização do Plano de Atuação, o MP/PA desenvolveu o Sistema de Elaboração e Acompanhamento do Plano de Atuação - SEAPA, sendo um programa informatizado que permite o acompanhamento online do projeto desenvolvido pelos membros, com o registro das execuções das atividades elencadas e cumprimento de metas, em formulário disponível no SEAPA, encontrado no banco de dados do Ministério Público Estadual. A Corregedoria-Geral imbuída em cumprir com suas atribuições, conforme dispõe o artigo 30 da LCE 57/2006, tem a responsabilidade de ORIENTAR e ACOMPANHAR as atividades desenvolvidas nas Procuradorias e Promotorias de Justiça em seus planos de atuação, no qual disponibiliza no sítio do Ministério Público os Planos de Atuação das Procuradorias e Promotorias de Justiça, bem como, o relatório de acompanhamento e avaliação do plano de atuação em seu subsite. A iniciativa é fruto do cumprimento da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, bem como a Resolução 89 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam o acesso à informação. Com o objetivo de nortear o cumprimento dos prazos estabelecidos para execução das atividades judiciais ou extrajudiciais e, de melhor acompanhar o desempenho do membro em sua promotoria de justiça, a Corregedoria-Geral elabora o cronograma para a orientação e acompanhamento, com prazos quadrimestrais de envio no SEAPA, das informações quanto às atividades realizadas, dando conhecimento aos membros do cronograma por meio de publicação em diário oficial, publicação no portal do Ministério Público e ofício expedido a todos os órgãos ministeriais envolvidos. Tal orientação e acompanhamento permitirá ao Ministério Público atuar junto às instituições competentes no melhor direcionamento da atividade desempenhada por seus membros como condição imprescindível para o alcance dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Contempla ainda a atividade, reunião de acompanhamento do cumprimento do planos de atuação nas sedes de polo das regiões administrativas do MP/PA, com a participação de todos os cargos envolvidos, tendo como principal foco ouvir dos membros o relato das atividades desempenhadas, as dificuldades enfrentadas e o êxito alcançado junto a coletividade, além da troca de experiências entre os membros, a partir das ações desenvolvidas nas suas respectivas promotorias.

Justificativa do Projeto: O Ministério Público do Pará, em seu mapa estratégico, tem como missão a  defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, assegurando o exercício pleno da cidadania?, missão essa permeada no artigo 127 da Constituição Federal de 1988. Para o alcance de tão honrada incumbência a Instituição lançou seu Plano Geral de Atuação (PGA), evidenciando em seu mapa estratégico os desafios a serem enfrentados para o alcance de sua missão. Dentre os instrumentos do PGA que possibilitam o enfrentamento dos desafios para a obtenção do melhor resultado social, está o Plano de Atuação que tem fulcro no artigo 71, II, da LCE 57/2006, sendo uma ferramenta institucional. Tendo em vista que o MP/PA considera essencial agir com ética, probidade, credibilidade, independência, justiça social, transparência, imparcialidade, responsabilidade socioambiental, acessibilidade, celeridade, efetividade e eficiência, consta como atuação institucional o fortalecimento e ampliação da atuação do MP/PA por meio do alinhamento do plano de atuação às estratégias institucionais. A sociedade, por sua vez, demanda moralidade, profissionalismo e excelência da Administração Pública, bem como melhor qualidade de vida e redução das desigualdades sociais, passando a cobrar melhores serviços das instituições patentes. Nesse aspecto, a Corregedoria-Geral colabora diretamente com o andamento do planejamento estratégico, assumindo papel fundamental na execução do Plano de Atuação, na medida em que atua na orientação, acompanhamento e controle junto as Procuradorias e Promotorias de Justiça primando pelo cumprimento das metas estabelecidas, em respeito à cidadania, com transparência, honestidade e efetividade, bem como contribui para a melhoria da gestão e do desempenho do Ministério Público junto a sociedade. Nesse sentido, ressalta-se que o Plano de Atuação é hoje, dentro do Ministério Público do Pará, um dos instrumentos do planejamento estratégico com resultados sociais efetivos, uma vez que cumpre a CGMP a atribuição de fiscalizar as atividades funcionais e a conduta dos membros, supervisionando as informações registradas nos sistemas de controle. Entretanto, apesar da resistência de alguns membros, sem esse trabalho profícuo da CGMP, essa ferramenta estratégica de grande importância talvez não tivesse o mesmo nível de êxito, com brilhantes trabalhos de abrangência social, o qual é apresentado em seu relatório circunstanciado anualmente.

Descrição do Trabalho: Etapas/Atividades:  

1- Elaboração do cronograma:
 - Levantamento junto a Divisão de Análise e Programação (DAP) sobre o funcionamento do sistema, análise da agenda geral de atividades dos membros junto a outros setores da CGMP e agenda de compromissos da Corregedoria-Geral.
- Responsável: Corregedor-Geral e servidores da CGMP e do DAP. 
2- Definição e publicação de prazos: 
- Publicação do cronograma em diário oficial, site, subsite e encaminhamento de ofícios divulgando os prazos de envio e de retificação do envio das etapas de elaboração, acompanhamento e avaliação final. 
- Responsável: Corregedor-Geral e servidores da CGMP e do DAP. 
3- Elaboração de agenda de reunião de acompanhamento junto as Procuradorias e Promotorias de Justiça: A agenda consiste no período em que a CGMP estará nas Promotorias de Justiça supervisionando os assentamentos relativos ao cumprimento das atividades desenvolvidas pelos membros no plano de atuação vigente, bem como orientar quanto a qualquer procedimento a ser adotado. - Responsável: Corregedor-Geral e servidores da CGMP. 
4- Acompanhamento e controle do envio dos dados: 
- Como ferramenta necessária para o cumprimento das metas estabelecidas, a CGMP realiza o acompanhamento quadrimestral, via SEAPA, do cumprimento da presteza e a realização das atividades elencadas, cobrando dos membros a obrigatoriedade do registro da informação no sistema, a fim de garantir o leal implemento das etapas estabelecidas no cronograma. Esse controle no envio dos dados reúne todo o mérito e esforço da Corregedoria-Geral, no sentido de viabilizar junto as Procuradorias e Promotorias de Justiça a manutenção das informações no SEAPA, a solução de qualquer problema operacional pertinente a sistema junto ao setor competente, além, do monitoramento dos dados registrados que devem ser acompanhados de documentos comprobatórios anexados no sistema. Bem como, a garantia do fiel cumprimento dos direitos dos cidadãos por meio da convergência do esforço do Ministério Público em seu e das entidades envolvidas para a solução das problemáticas sociais levantadas pelos membros no ato de sua elaboração. - Responsável: Responsável: Corregedor-Geral e servidores da CGMP. 5- Elaboração de relatório: Apresentação dos resultados alcançados, tendo como base de dados, as informações registradas no SEAPA, onde é verificada qual Procuradoria e Promotoria de Justiça alcançou a meta pretendida, qual o trabalho com repercussão social, o levantamento estatístico da abrangência do trabalho desenvolvido e área temática com maior demanda e o efetivo trabalho judicial e extrajudicial dos membros no combate das mazelas sociais, onde, por amostragem, é destacado no relatório as Promotorias de Justiça que atingiram a meta do seu plano de atuação. - Responsável: Responsável: Responsável: Corregedor-Geral e servidores da CGMP.


Fatores Internos

Pontos Fortes:
 - A orientação (art. 30, caput, LCE 57/2006) da CGMP na elaboração e execução do plano de atuação; 

- O acompanhamento das etapas que visa o cumprimento da presteza; 

- O controle do trabalho desenvolvido, objetivando o alinhamento do Plano de Atuação à estratégia institucional. 

-  Análise quantitativa dos dados, verificando o cumprimento do prazo e cumprimentos de meta. - Presteza da CGMP quanto ao enfrentamento das dificuldades dos membros em enviar as informações; 

- Fidedignidade quanto a atribuição da CGMP em acompanhar o cumprimento das metas estabelecidas pelas Procuradorias e Promotorias de Justiça em seus planos de atuação (art. 37, IV, LCE 57/2006); 

-  Prevê melhoria no acompanhamento, com o estudo para implementação de novo sistema pelo Departamento de Informática.

Pontos Fracos:
- Falta de análise qualitativa;  

- Falta de equipe técnica para avaliar qualitativamente os planos de atuação; 

- Falta de fusão entre sistemas, o que impede o registro automático no SEAPA quando há movimentação do membro entre promotorias; 

-  Planos e metas que não são concluídos.


Fatores Externos

Oportunidades:
- Implantação de novo sistema de elaboração e acompanhamento, previsto para o próximo biênio (2018/2019), possibilitando melhores condições de levantamento de dados analíticos quantitativos/ qualitativos; 

-  Previsão de recursos orçamentários para a execução de projetos desenvolvidos dentro do plano de atuação, possibilitando a expansão das atividades desenvolvidas pelas Procuradorias e Promotorias de Justiça do Estado do Pará.

Ameaças:
- Falta de sensibilização das promotorias para a importância e envolvimento no plano de atuação; 

- Falta de apoio técnico junto às promotorias para a execução das atividades elencadas nos planos; 

-  Dificuldade de acesso a certas comunidades, devido a disposição geográfica do estado; e

- Mudança na gestão, em que pese o mesmo desempenho no trabalho de controle das atividades executadas

Cronograma/Duração do Projeto:
Elaboração, acompanhamento e avaliação final: janeiro de 2014 a dezembro de 2015

Estimativa de Recursos:
Os recursos estão relacionados, principalmente, a despesa com deslocamento da CGMP às diversas regiões administrativas para reunião de acompanhamento (diárias e passagens).

Quais Resultados?
O Ministério Público do Pará, a partir do diagnóstico elaborado pela Corregedoria-Geral em conjunto com as Procuradorias e Promotorias de Justiça, apresenta a sociedade os trabalhos com abrangência nas mais diversas áreas de atuação, quais sejam: improbidade, saúde, educação segurança pública, meio ambiente, infância e juventude, consumidor, direitos constitucionais, procedimental interna, entre outros. Desse modo, possibilita a adoção de medidas institucionais, cujo objetivo principal é fortalecer na imagem e o papel do MP/PA junto a sociedade, primando ser um órgão ministerial em permanente atuação em todo o estado do Pará, na articulação de políticas públicas e sociais.

